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	Governo do Estado da Bahia

Secretaria da Fazenda

Superintendência de Administração Tributária
	REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO
	PROTOCOLO


	IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

	RAZÃO SOCIAL

	     

	INSCRIÇÃO ESTADUAL
	CNPJ
	TELEFONE - FAX
	E-MAIL

	     
	     
	      
	     

	ENDEREÇO

	     

	Nº
	BAIRRO/DISTRITO
	CEP
	MUNICÍPIO

	     
	     
	     
	     


O contribuinte acima identificado, nos termos da legislação vigente, requer parcelamento do débito referente:
 FORMCHECKBOX 
  ao montante integral do(s) PAF(s) nº:      ,      ,      ,      ,      ,            ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,.  
 FORMCHECKBOX 
  ao montante parcial, conforme demonstrativo(s) de débito em anexo, do(s) PAF(s) nº:      ,      ,      ,      ,      ,            ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      , 
Em     (     ) parcelas mensais, nos termos do Dec. 7.629/99, a serem pagas através de débito automático em conta corrente bancária do banco       nº        agência      , conta nº      .  

Data para pagamento da parcela:  FORMCHECKBOX 
 10,  FORMCHECKBOX 
  15;  FORMCHECKBOX 
 20;  FORMCHECKBOX 
 25 de cada mês.

Neste ato declara: 

· Estar ciente que nos termos do disposto no art. 99-A, parágrafo 1º, inciso I, do Decreto 7.629/99 de 09/07/1999, este requerimento de parcelamento implica na confissão da dívida objeto do pedido;
· Estar ciente que o requerimento de parcelamento implica em renúncia ao direito de discussão perante o Poder Judiciário sobre a existência e validade do débito tributário;
· Estar ciente que, em caso de Denúncia Espontânea, o deferimento do seu pedido de parcelamento não implicará em reconhecimento do montante declarado, tampouco em renúncia ao direito de apurar sua exatidão e exigir diferenças acaso existentes, com aplicação das sanções legais cabíveis;
· Estar ciente que o atraso por mais de 60 (sessenta) dias, de qualquer uma das parcelas, implicará na interrupção automática do parcelamento, sem que haja obrigação por parte da Administração Tributária de envio de comunicação formal da interrupção e que será exigido o pagamento do débito por inteiro, sendo o saldo devedor inscrito em divida ativa para cobrança judicial, de acordo com o art. 99-G do Decreto 7.629 de 09/07/1999;
· Estar ciente que, em caso de denúncia espontânea, a falta de pagamento da mesma em 5 (cinco) dias ensejará a cobrança do débito através do lançamento de ofício;
· Estar ciente que, enquanto não receber confirmação da Sefaz que o debito será efetuado na conta indicada, o contribuinte deverá efetuar o pagamento das parcelas através de DAE encaminhado pelos correios ou retirado na Inspetoria de seu domicílio fiscal;
· Estar ciente que, em caso de processo objeto de cobrança judicial, o deferimento do parcelamento está condicionado à apresentação de prova de garantia no processo de execução, conforme previsto no inciso IV do art. 99-C do Dec. 7.629 de 09/07/1999.
	IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

	NOME.

	     

	DOCUMENTO DE IDENTIDADE
	CPF
	CARGO NA EMPRESA

	     
	     
	 FORMDROPDOWN 


	LOCAL E DATA
	ASSINATURA

	     
	________________________________________________________
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